
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000201-67.2011.815.0501 — Comarca de São Mamede
RELATOR        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE       : Banco do Nordeste do Brasil S/A
ADVOGADO    : David Sombra Peixoto
APELADO        : Jamacy Andrade da Nóbrega
ADVOGADO    : Adriano Tadeu da Silva

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  COBRANÇA  —
CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL  —  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  —  IRRESIGNAÇÃO  —  PRESTAÇÕES
PERIÓDICAS  —  INCLUSÃO  DAS  PARCELAS
VENCIDAS  NO  CURSO  DO  PROCESSO  —
INTELIGÊNCIA DO ART. 290 DO CPC — CORREÇÃO
MONETÁRIA –  IGP-M –  CONTRATAÇÃO  EXPRESSA —
PROVIMENTO PARCIAL.

— Como as parcelas em questão são prestações periódicas,
devem ser incluídas no pedido aquelas que se vencerem no
curso do processo até o trânsito em julgado da demanda,
caso o devedor deixe de pagá-las

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo
Tribunal  de  Justiça  do  Estado,  por unanimidade,  em dar  provimento  parcial  ao
apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Nordeste
do Brasil S/A contra a sentença de fls. 104/107, que nos autos da Ação de Cobrança
ajuizada em face de Jamacy Andrade da Nobrega, julgou parcialmente procedente o
pedido autoral, condenando o réu ao pagamento da quantia de R$ 8.671,34 (oito mil
seiscentos  e  setenta  e um reais  e trinta  e  quatro centavos),  devidamente  corrigida e
atualizada pela taxa SELIC, a partir da citação,  bem como aos juros vencidos e não
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pagos no curso do processo, nos termos do art. 290 do CPC, corrigidos também pela
taxa SELIC, neste caso, a partir da data do vencimento da obrigação.

Em suas razões recursais (fls. 110/115), o banco apelante requer
a  reforma  da  sentença  “a quo” para  que  seja  incluída  na  condenação,  as  parcelas
vencidas  no curso do processo e  vincendas  durante  a  obrigação.  Alega,  ainda,  que,
conforme cláusula contratual, a atualização do débito deve ser feita com base no Índice
Geral de Preços de Mercado (IGP-M), além de afirmar que não houve cumulação da
comissão de permanência com outros encargos, sendo, pois, legal sua cobrança.

O apelado não apresentou contrarrazões (fl. 145). 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de Justiça,  em
parecer de fls. 152/153, não opinou sobre o mérito recursal. 

É o Relatório. 

VOTO.

O promovente, ora apelante, assegura que o promovido celebrou
Escritura Pública de Assunção de Dívida e Pacto Adjeto de Hipoteca no valor de R$
19.327,25 (dezenove mil, trezentos e vinte e sete reais e vinte e cinco centavos), com
vencimento final em 01/01/2022. Ocorre que, o mesmo se encontra inadimplente em
relação às parcelas de juros vencidas do mencionado contrato.

Ao apreciar a querela, o magistrado singular julgou parcialmente
procedente o pedido formulado pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A, condenando o
réu ao pagamento da quantia de R$ 8.671,34 (oito mil seiscentos e setenta e um reais e
trinta e quatro centavos), devidamente corrigida e atualizada pela taxa SELIC, a partir
da citação, bem como aos juros vencidos e não pagos no curso do processo, nos termos
do art. 290 do CPC, corrigidos também pela taxa SELIC, neste caso, a partir da data do
vencimento da obrigação.

Irresignado com a  sentença,  o  apelante  requer  a  inclusão,  na
condenação,  das  parcelas  vencidas  no  curso  do  processo  e  vincendas  durante  a
obrigação. Alega, ainda, que conforme cláusula contratual, a atualização do débito deve
ser feita com base no Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), além de afirmar que
não houve cumulação da comissão de permanência com outros encargos, sendo, pois,
legal sua cobrança.

Pois bem. A partir de uma análise dos autos, verifica-se que a
presente ação aborda título que irá se vencer apenas em 01/01/2022. De acordo com o
instrumento contratual, ficou estabelecido que os juros da operação, devidos na
taxa de 8% (oito  por cento)  ao ano (fl.  10),  devem ser pagos ao final  de cada
período  respectivo,  ou  seja,  no  dia  primeiro  de  janeiro  de  cada  ano,  até  o
vencimento  final  da  dívida.  O pagamento,  no  entanto,  encontra-se  atrasado  desde
01/01/2009.
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Importante  destacar  inicialmente que,  como se trata  de dívida
oriunda de cédula de crédito rural, de acordo com entendimento do STJ, é descabida a
cobrança de comissão de permanência.

Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
INCAPAZ  DE  ALTERAR  O  JULGADO.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL.  COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DA  CLÁUSULA.
PRECEDENTES.1. Esta Corte não admite a cobrança de comissão
de permanência em caso de inadimplência nas cédulas  de crédito
rural,  comercial  e  industrial.2.  Evidenciado  o  caráter
manifestamente  protelatório  pelo  tribunal  de  origem,  impõe-se  a
manutenção da aplicação da multa prevista no parágrafo único do
art.  538  do  Código  de  Processo  Civil.  3.  Agravo  regimental  não
provido.  (AgRg  no  REsp  1092545/MG,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/03/2013,
DJe 13/03/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO MONITÓRIA. CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL. JUROS
REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  INADMISSIBILIDADE.  1.  "As  notas  de  crédito
rural,  comercial  e  industrial  acham-se  submetidas  a  regramento
próprio  (Lei  n°  6.840/80  e  Decreto-Lei  413/69)  que  conferem ao
Conselho  Monetário  Nacional  o  dever  de  fixar  os  juros  a  serem
praticados. Diante da omissão desse órgão governamental, incide a
limitação de 12% ao ano, prevista no Decreto n.º 22.626/33 (Lei da
Usura)"  (AgRg  no  REsp  1159158/MT,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  14.6.2011,  DJe
22.6.2011). 2. A legislação especial que rege as cédulas de crédito
industrial  não  admite  a  cobrança  da  comissão  de  permanência,
qualquer  que  seja  o  percentual,  pois  a  norma,  em  seu  art.  5°,
parágrafo único, do Decreto-lei 413/1969, prevê apenas a cobrança
de juros remuneratórios, moratórios e multa para o inadimplemento.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no AREsp
66.745/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 06/03/2013)

Merece  guarida,  no  entanto,  a  alegação  de  que  a  atualização
deve  ser  efetuada  com base  no  IGP-M,  uma  vez  que  tal  índice  foi  expressamente
pactuado (fls. 10).

APELAÇÃO  CÍVEL.  Embargos  à  execução  de  cédula  rural
pignoratícia  e  hipotecária.  Procedência  parcial  do  pedido.
Irresignação  da  instituição  financeira  embargada.  Comissão  de
reserva de crédito. Proibição da cobrança. Abusividade. Ausência de
previsão  legal  no  Decreto-Lei  nº  167/1967.  Cláusula pro  rata.
Validade. Incidência do IGP-M como índice de correção monetária,
pois devidamente pactuado. Comissão de permanência. Inexistência
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de pedido inicial. Sentença ultra petita. Redução da decisão quanto
ao aludido encargo. Encargos moratórios. Vedação da incidência
da multa moratória sobre os juros de mora. Dupla penalização do
embargante.  Redistribuição  dos  ônus  sucumbenciais.  Recurso
conhecido  e  parcialmente  provido. (TJSC;  AC  2013.016263-0;
Videira;  Quarta  Câmara  de  Direito  Comercial;  Rel.  Des.  Subst.
Altamiro  de  Oliveira;  Julg.  23/07/2013;  DJSC  06/08/2013;  Pág.
243) 

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  Inicial  instruída  com  cálculo
demonstrando  a  evolução  do  débito.  Ampla  defesa  assegurada.
Prefacial rejeitada. Cédula de crédito rural. Capitalização. Ausência
de ajuste. Dever de informar. Afronta. Encargo afastado.  Correção
monetária.  IGP-M.  Contratação  expressa. Dívida  agrária
renegociada com base na Lei  n.  9.138/95.  Indexador  adequado à
operação.  Termo certo  de  vencimento  da  obrigação.  Mora ex  re.
Juros moratórios devidos desde a inadimplência. Recursos providos.
(TJSC, Apelação Cível n. 2006.018847-4, de Videira, rel. Des. José
Inácio Schaefer, j. 09-12-2008).

Com relação à inclusão, na condenação, dos juros vencidos no
curso  do  processo,  bem  como  das  parcelas  vincendas  na  vigência  da  obrigação,
importante destacar, primeiramente o que dispõe o art. 290 do CPC, vigente à época:

Art. 290. Quando a obrigação consistir em prestações periódicas,
considerar-se-ão  elas  incluídas  no pedido,  independentemente  de
declaração expressa do autor; se o devedor, no curso do processo,
deixar de pagá-las ou de consigná-las, a sentença as incluirá na
condenação, enquanto durar a obrigação.

No caso em tela, como as parcelas em questão são prestações
periódicas,  devem  ser  incluídas  no  pedido  aquelas  que  se  vencerem  no  curso  do
processo até o trânsito em julgado da demanda, caso o devedor deixe de pagá-las, nos
moldes do supracitado artigo. 

Nesse sentido, segue julgado do STJ:

RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO BANCÁRIO.  CÉDULA DE
CRÉDITO  RURAL.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
INADMISSIBILIDADE. 1.  De acordo com o firme entendimento
desta  Corte,  não se  mostra  possível  a  incidência  de  comissão de
permanência nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial, na
medida  em  que  o  Decreto-Lei  nº  167/1967  é  expresso  em  só
autorizar, no caso de mora, a cobrança de juros remuneratórios e
moratórios (parágrafo único do art. 5º) e de multa de 10% sobre o
montante devido (art. 71). 2. Possibilidade inclusão na condenação
de parcelas vincendas, cujo termo final de pagamento ocorrer no
curso do processo sem serem adimplidas. 3. Recurso especial não
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provido. (Recurso Especial nº 1.505.438/PB (2014/0290561-6), STJ,
Rel. Luis Felipe Salomão. DJe 06.09.2016). 

No mesmo norte, já decidiu este E. Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CÉDULA  DE
CRÉDITO RURAL HIPOTECÁRIA. INCLUSÃO DAS PARCELAS
VINCENDAS.  POSSIBILIDADE  ATÉ  O  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  290,  DO  CPC.
CORREÇÃO MONETÁRIA. IGP-M. PREVISÃO CONTRATUAL.
POSSIBILIDADE.  COBRANÇA  DE  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  REFORMA  PARCIAL
DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  A
inclusão das parcelas vincendas só são possíveis até o trânsito em
julgado da  demanda,  conforme previsão  do  art.  290,  do  CPC.  A
Taxa  SELIC  não  pode  substituir  a  taxa  de  correção  monetária
contratada,  no  caso,  pelo  IGP-M.  Não  é  possível  a  cobrança  da
comissão  de  permanência  às  cédulas  de  crédito  rural.  (Apelação
Cível nº 0000083-57.2012.815.0501, 1ª Câmara Especializada Cível
do TJPB, Rel. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. DJe 11.02.2014) 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
RECURSO  APELATÓRIO,  a  fim  de  determinar  a  inclusão,  na  condenação,  das
parcelas vincendas e não pagas no curso da demanda até o seu trânsito em julgado, bem
como que a atualização da dívida se proceda com base no IGP-M, mantendo incólume
os demais termos da sentença. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças Morais Guedes (Presidente). Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

João Pessoa, 11 de abril de 2017.

                                
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

Relator
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este Egrégio Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO. JUROS. PREVISÃO CONTRATUAL. EXIGÊNCIA
ANO  A  ANO.  PRESTAÇÕES  PERIÓDICAS.  INCLUSÃO  DAS
PARCELAS  VENCIDAS  NO CURSO DO  PROCESSO
E VINCENDAS DURANTE  A OBRIGAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO ART.  290  DO  CPC PROVIMENTO  DO
RECURSO. Havendo  previsão  contratual  acerca  da  exigibilidade,
ano a ano, de parcelas relativas a juros, ano a ano, por se tratar de
prestações  periódicas,  de  mesma  natureza  jurídica,  devem  ser
incluídas  na  condenação  as  parcelas vincendas enquanto  subsistir
a obrigação principal, nos termos do art. 290, do CPC, sob pena de
afronta aos princípios de economia e celeridade processual. TJPB.
Acórdão  do  processo  nº  03220100008757001.  Órgão  (4a  camara
civel). Relator des. Joao alves da Silva. J. Em 04/10/2011. (TJPB; AC
050.2011.000795-7/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel.
Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 13/08/2013; Pág. 9) 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.  JUROS.  PREVISÃO
CONTRATUAL.  EXIGÊNCIA  ANO  A  ANO.  PRESTAÇÕES
VINCENDAS.  VIGÊNCIA  DA  OBRIGAÇÃO.  INCLUSÃO.
CABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 290 DO CPC. ECONOMIA
E  CELERIDADE  PROCESSUAL.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.
Havendo previsão contratual acerca da exigibilidade, ano a ano, de
parcelas relativas a juros,  ano a ano,  por se tratar de prestações
periódicas,  de  mesma  natureza  jurídica,  devem  ser  incluídas  na
condenação as  parcelas  vincendas enquanto subsistir  a  obrigação
principal, nos termos do art. 290, do CPC, sob pena de afronta aos
princípios de economia e celeridade processual. TJPB - Acórdão do
processo nº 03220100008757001 - Órgão (4A CAMARA CIVEL) -
Relator DES. JOAO ALVES DA SILVA - j. Em 04/10/2011

No mesmo norte:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE COBRANÇA.  PARCELAS
VENCIDAS E VINCENDAS.  ART. 290 DO CPC. COBRANÇA DE
TODO O SALDO DEVEDOR. Em conformidade com o art. 290 do
CPC,  quando  se  tratar  de  obrigação  com  prestações  periódicas,
mesmo  que  o  autor  não  peça  expressamente  que  as  prestações
vencidas no curso da demanda se incluam na condenação, estas se
incluirão  automaticamente  no  pedido.  No  entanto,  ao  cobrar  a
dívida, se o credor lança pedido que engloba todo o saldo devedor,
prestações não pagas e as por vencer, não há de se falar em omissão
quanto  ao  ponto,  apto  a  reformar  o  r.  Julgado,  aplicando-se  o
contido no preceptivo mencionado. Recurso conhecido e não provido.
(TJDF; Rec. 2010.01.1.051071-5; Ac. 505.815; Sexta Turma Cível;
Relª Desª Ana Maria Duarte Amarante Brito; DJDFTE 27/05/2011;
Pág. 187) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CÉDULA DE  CRÉDITO RURAL
HIPOTECÁRIA.  INCLUSÃO  DAS  PARCELAS VINCENDAS.  POSSIBILIDADE  ATÉ  O
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  290,  DO  CPC.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  IGP-M.  PREVISÃO  CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.  COBRANÇA  DE
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. A inclusão das parcelas vincendas só são possíveis
até o trânsito em julgado da demanda, conforme previsão do art. 290, do CPC. A Taxa
SELIC não pode substituir a taxa de correção monetária contratada, no caso, pelo IGP-M.
Não é possível a cobrança da comissão de permanência às cédulas de  crédito rural.
(Apelação Cível nº 0000083-57.2012.815.0501, 1ª Câmara Especializada Cível do TJPB,
Rel. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. DJe 11.02.2014) 

Com efeito, tratando-se de prestações periódicas, caso o devedor
incorra em mora no futuro, devem ser incluídas na condenação as prestações vencidas e
vincendas. 

Importante destacar que, a partir de uma análise do dispositivo
da sentença,  verifica-se  que  o magistrado  a quo condenou o promovido  “nos  juros
vencidos e não pagos no curso do processo”, deixando apenas de se manifestar sobre as
parcelas vincendas durante a obrigação

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL HIPOTECÁRIA.  INCLUSÃO  DAS  PARCELAS VINCENDAS.
POSSIBILIDADE ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 290, DO CPC.
CORREÇAO  MONETÁRIA.  IGP-M.  PREVISÃO  CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.
COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REFORMA PARCIAL
DA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. A inclusão das parcelas vincendas só
são possíveis até o trânsito em julgado da demanda, conforme previsão do art. 290, do CPC. A
taxa selic não pode substituir a taxa de correção monetária contratada, no caso, pelo IGP-M.
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Não é possível a cobrança da comissão de permanência às cédulas de  crédito rural.  (TJPB;
AC  0000375-76.2011.815.0501;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 08/10/2013; Pág. 23)  

RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  CÉDULA DE  CRÉDITO RURAL.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  INADMISSIBILIDADE. 1.  De  acordo  com  o  firme
entendimento desta Corte, não se mostra possível a incidência de comissão de permanência
nas cédulas  de  crédito rural,  comercial  e  industrial,  na  medida  em que o Decreto-Lei  nº
167/1967 é expresso em só autorizar, no caso de mora, a cobrança de juros remuneratórios e
moratórios (parágrafo único do art. 5º) e de multa de 10% sobre o montante devido (art. 71). 2.
Possibilidade inclusão na condenação de parcelas vincendas, cujo termo final de pagamento
ocorrer  no  curso  do  processo  sem  serem  adimplidas.  3.  Recurso  especial  não  provido.
(Recurso  Especial  nº  1.505.438/PB (2014/0290561-6),  STJ,  Rel.  Luis  Felipe Salomão.  DJe
06.09.2016). 

Sobre o tema,  bem  pontuou o Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque no julgamento da (AC nº 050.2011.000795-7/001, publicada no DJPB
do dia  13/08/2013),  “a interpretação dada ao artigo 290 do CPC deve ser o mais
abrangente possível, possibilitando, também, a inclusão das prestações futuras, que,
embora não vencidas no curso do processo, por se tratar de prestações periódicas, de
idêntica natureza jurídica, poderão ser exigidas enquanto subsistir a obrigação”. 

8



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000201-67.2011.815.0501 — Comarca de São Mamede
RELATOR        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE       : Banco do Nordeste do Brasil S/A
ADVOGADO    : David Sombra Peixoto
APELADO        : Jamacy Andrade da Nóbrega
ADVOGADO    : Adriano Tadeu da Silva

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta pelo  Banco do Nordeste do
Brasil S/A contra a sentença de fls. 104/107, que nos autos da Ação de Cobrança ajuizada em
face  de  Jamacy  Andrade  da  Nobrega, julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  autoral,
condenando o réu ao pagamento da quantia de R$ 8.671,34 (oito mil seiscentos e setenta e um
reais e trinta e quatro centavos), devidamente corrigida e atualizada pela taxa SELIC, a partir da
citação, bem como aos juros vencidos e não pagos no curso do processo, nos termos do art. 290
do CPC, corrigidos também pela taxa SELIC, neste caso, a partir da data do vencimento da
obrigação.

Em suas  razões  recursais  (fls.  110/115),  o banco apelante requer a
reforma da sentença  “a quo” para que seja incluída na condenação, as parcelas vencidas no
curso  do  processo  e  vincendas  durante  a  obrigação.  Alega,  ainda,  que,  conforme  cláusula
contratual,  a  atualização  do  débito  deve  ser  feita  com base  no  Índice  Geral  de  Preços  de
Mercado (IGP-M), além de afirmar que não houve cumulação da comissão de permanência com
outros encargos, sendo, pois, legal sua cobrança.

O apelado não apresentou contrarrazões (fl. 145). 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça, em parecer
de fls. 152/153, não opinou sobre o mérito recursal. 

É o Relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 23 de março de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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